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Retornar aos clássicos é sempre um risco, ainda mais quando se pretende 
fazer uma revisão crítica do clássico. Lançar-se a essa árdua tarefa é colocar-se 
diante de um desafio que pode resultar, não raras vezes, frustrante. Assumindo 
esse risco o historiador francês Roger Chartier, professor da cátedra Écrit et 
cultures dans l’Europe Moderne no Collège de France desde 2007, retorna à 
clássica conferência do filósofo Michel Foucault, pronunciada em fevereiro de 
1969 sob o título “O que é um autor?”. Na esteira dela, Roger Chartier propõe-
-se em O que é um autor? Revisão de uma genealogia a revisitar as reflexões do 
filósofo na sua análise do funcionamento do que ele chamara de ‘função autor’ 
no mundo da escrita ocidental.

Fruto de uma conferência realizada na Sorbonne no ano 2000, e apresen-
tada para a mesma Société Française de Philosophie que promoveu a confe-
rência homônima de Foucault, O que é um autor? é o desdobramento de um 
diálogo profícuo do historiador com o filósofo esboçado já há alguns anos. 
Historiador especialista na cultura escrita, Chartier, em A Ordem dos livros 
(publicado em 1994), já havia visitado a famosa conferência de Foucault para 
analisar as representações dadas à figura do autor e fazer uma primeira corre-
ção nas reflexões do filósofo francês. Já naquela ocasião, Chartier buscava dia-
logar com Foucault, fundamentalmente no que tange à periodicidade do apa-
recimento do autor em textos ‘científicos’ e ‘literários’, tema que retomará 
neste novo livro.

Aqui, Chartier reitera a originalidade do filósofo ao chamar atenção para 
a pertinência de seu questionamento sobre o funcionamento do mecanismo 
segundo o qual um texto ou uma obra são identificados a um nome próprio. 
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Reafirmando a tese central da conferência de Foucault, Chartier desenvolve 
uma análise histórica das distintas maneiras pelas quais foi acionada a ‘função 
autor’ no tempo. Para tanto, inicia com uma revisão da cronologia esboçada 
pelo filósofo francês a fim de corrigir algumas imprecisões em suas assertivas, 
renovando, assim, sua força interpretativa.

Nesse empreendimento, Chartier evoca outro frequente interlocutor em 
seus livros, o escritor argentino Jorge Luís Borges. No conto Borges e eu, que 
faz parte do volume O Fazedor, Borges conta, mediante um humor profundo, 
da não identidade entre o indivíduo que escreve e o autor, embora reitere a 
complementaridade fenomenológica inescapável entre ambos: “Seria exagera-
do afirmar que nossas relações são hostis. Eu vivo e deixo-me viver, para que 
Borges possa urdir sua literatura, e essa literatura justifica-me” (p.32-33).

A citação do conto borgiano não é gratuita. Trata-se de afirmar, com 
Foucault, que o funcionamento da ‘função autor’ não se inscreve no momento 
de uma prática de escrita, mas se insere dentro de uma ordem do discurso 
específica que a engloba. É essa adesão à tese foucaultiana o ponto de partida 
do qual Chartier empreende sua revisão crítica, evocando daí a vaga cronologia 
em três tempos esboçada por Michel Foucault na famosa conferência.

A primeira seria a do nascimento da concepção burguesa da propriedade 
literária, que Foucault localiza entre o final do século XVII e o início do século 
XVIII. Embora reafirme a importância desse momento como fundamental na 
construção de uma ‘função autor’, Chartier chama atenção para o fato de que 
a propriedade literária do autor nasce na Inglaterra não tanto no interesse do 
autor, mas do livreiro-editor londrino que, na iminência de perder seus direi-
tos sobre determinada obra – direito exclusivo de reprodução adquirido pelos 
velhos estatutos e revogado por nova lei –, em inícios do século XVII e não no 
final, cria, ou faz criar, a propriedade do autor sobre seu texto. Chartier afirma 
que essa conquista do autor encobriria o verdadeiro objetivo que seria dar ao 
autor o direito de, ao repassar sua propriedade para determinado livreiro-
-editor, também transmitir os mesmos direitos de perpetuidade e imprescri-
tibilidade da obra.

Avançando na reflexão, o historiador observa que a justificativa para a 
criação do copyright ainda nesse período fundou-se tanto no direito natural 
– segundo o qual o homem é proprietário de seu corpo e dos produtos do seu 
trabalho – quanto numa justificativa estética, fundada na originalidade daquele 
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que produz, gerando, nessa esteira, a figura do indivíduo criador único e ori-
ginal. Isso significa, nos alerta Chartier, não só uma reivindicação econômica 
do direito do autor, mas a existência de uma antiga reivindicação que se ba-
seava numa propriedade moral, segundo a qual o controle de uma obra poderia 
ser pedido em nome da honra de um autor.

A outra cronologia, aquela em que o historiador segue mais de perto Fou-
cault, relaciona-se à distinção do processo de anonimato que caracterizaria os 
textos literários e científicos entre os séculos XVII e XVIII. Pensa Chartier que 
talvez a aporia existente nas reflexões de Foucault seria resultado de três pro-
blemas: o primeiro, uma inércia linguística, criada pela impossibilidade de 
definir-se prudentemente uma divisão entre ciência e literatura em períodos 
específicos; o segundo se referia à necessidade de se pensar a evocação de au-
toridades (Hipócrates, Plínio etc.), procedimentos comum antes dos séculos 
XVII ou XVIII, e essa relação com os autores de determinada época; e o ter-
ceiro, a ausência da ‘função autor’ em textos literários anteriores ao século 
XVII ou XVIII e a mesma ausência para enunciados científicos após essa mes-
ma data, hipótese que Chartier rejeita.

Embora concorde em parte com Foucault, quando este salienta a neces-
sidade da referência a um autor bem antes do século XVII para textos identi-
ficados como ‘científicos’, Roger Chartier não concorda quando nessa distin-
ção acusa o anonimato em textos literários. Para Foucault, entre os séculos 
XVII ou XVIII, há uma mudança entre o aparecimento da figura do autor em 
textos literários e, inversamente, o seu desaparecimento em textos científicos. 
Para o historiador, mesmo depois do século XVII, uma descoberta ou um 
enunciado científico só tinham validação pela evocação de um nome próprio, 
não necessariamente o erudito, técnico ou profissional. Chartier identifica esse 
procedimento como um método de validação aristocrático, em que vale mais, 
para aceitação de um enunciado, aquele que tem o poder de dizer uma verdade 
– um poderoso, um príncipe ou um ministro. Em contrapartida, o desinteresse 
de um autor, representado pela não relação de propriedade por seus enuncia-
dos, é fundamental para que o erudito seja reconhecido como o autor ou au-
toridade nesse regime. Tal procedimento, ao contrário do que pensava Fou-
cault, encontrava-se presente até mesmo nos textos literários posteriores a esse 
momento de ruptura que teria sido o século XVII, no qual, em prólogos, pre-
fácios ou dedicatórias, o desinteresse do autor é evocado como fator de 
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credibilidade para textos. Por fim, Chartier afirma, diferentemente do que 
Foucault pensava, que alguns textos com valor de verdade circulavam em ano-
nimato desde a Idade Média, sem necessidade da referência a uma autoridade 
– os livros de segredos e os manuais técnicos, por exemplo.

Se o século XVIII revela a construção do autor-proprietário, a figura do 
autor é bem anterior a ela. A última cronologia esboçada por Foucault remete 
à ligação do autor a uma função ligada à identificação de um indivíduo com 
determinado texto para fins punitivos, notadamente os de censura. Chartier 
concorda com essa proposição citando fontes inquisitoriais do século XVII, 
onde o anonimato de um texto impresso já era motivo de sua censura, sendo 
os títulos de obras vinculadas a um nome próprio uma fórmula essencial de 
melhor vigilância para as autoridades.

Essa investigação levou alguns historiadores a concluir que a ‘função au-
tor’ nasce com o livro impresso, a partir do aparecimento do nome de um 
indivíduo no impresso, com os processos acionados por escritores que tiveram 
seus textos publicados sem seu consentimento desde inícios do século XVI e 
com o aparecimento de um retrato do indivíduo autor. Mas Chartier julga 
errônea essa precipitação. Em primeiro lugar, seguindo a mudança lexical que 
se dá com os termos auctor e actor quando ainda o regime de circulação de 
textos era fundamentalmente manuscrito, no século XIV e no começo do sé-
culo XV, com o primeiro designando uma autoridade e o segundo um compi-
lador. Chartier aponta a conquista progressiva da autoridade dos auctores pelos 
actores e, já no final do século XIV e em inícios do XV, a existência da desig-
nação acteur valendo tanto para autoridades quanto para certos textos publi-
cados em língua vulgar, nascendo daí a figura do escritor, não apenas como 
aquele que copia, mas aquele que compõe e inventa.

Essa forte presença da representação – palavra-chave em Chartier – do 
autor como criador em contraste com o decifrador, glosador ou compilador, 
impõe uma reflexão em torno da historicidade da identificação do nome à obra 
e à própria materialidade do objeto. Para Chartier, se desde a alta Idade Média 
a forma mais conhecida do livro era aquela da miscelânea, ou seja, de diferentes 
textos reunidos num objeto-livro, o que parece existir é uma suposta ‘função 
leitor’ – aquele que desejou que fossem reunidos textos distintos em um só 
objeto – e uma ‘função copista’ – o que copiou o texto num único livro. Mas, 
se a miscelânea é a característica desse tipo de livro, já no século XIV, quando 
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a circulação de textos ainda se fazia em livros manuscritos, é possível identifi-
car a ‘função autor’ a um indivíduo, ligando-o a uma obra ou livro. Aí reside 
para Roger Chartier a incontornável recomendação de que à genealogia da 
‘função autor’ imersa na ordem do discurso deve-se acrescentar, concomitan-
temente, uma ordem dos livros. A consequência disso residiria na maneira de 
tratamento dada à investigação dos impressos, que não poderia prescindir 
também da investigação dos suportes que veiculam os textos como forma de 
identificar os seus sentidos.

Ao corrigir algumas imprecisões expostas na famosa conferência de Mi-
chel Foucault, Roger Chartier em O que é um autor? enfatiza a força interpre-
tativa do filósofo francês incorporando alguns questionamentos advindos das 
pesquisas recentes sobre impressos, notadamente oriundos da História Cultu-
ral. Essa démarche não o conduz à negação da questão proposta por Foucault. 
O retorno visa reforçar o quanto sua reflexão crítica continua expressa em 
questionamentos atuais sobre o funcionamento de um determinado mecanis-
mo de autoridade sobre os textos. Essa reflexão não finda na investigação da 
ordem do discurso, mas incorpora, de maneira fundamental, a dimensão da 
materialidade desse mesmo discurso. E isso porque, respondendo às questões 
ao final do livro, Chartier afirma que um leitor nunca encontra um texto a não 
ser por meio de uma forma específica, sendo a ordem do discurso sempre uma 
ordem de materialidade.

Por fim, cabe reiterar que tal visita a Michel Foucault como parte de um 
movimento que busca dialogar com um clássico se funda num espaço de ten-
são em que o interlocutor se apropria das ideias de outrem contribuindo de 
forma a torná-las vivas. Chartier não parece em seu O que é um autor querer 
cair nas armadilhas que pudessem confrontá-lo com o filósofo. Ele vai ao en-
contro do risco inevitável de, ao se apropriar das ideias de Foucault, tornar-se 
também ele um autor dessas ideias, aprofundado-as de forma crítica. Mas os 
sentidos que os leitores vão dar a essa apropriação respeitosa podem não ser 
tão compatíveis com os desejos do historiador. Esta última proposição Chartier 
assume como parte incontornável de uma prática de leitura que é também, 
sabe ele, espaço de imprevisíveis criações.

Resenha recebida em 29 de abril de 2013. Aprovada em 15 de maio de 2013.




